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RESUMO 
A educação indígena foi inicialmente imposta pelos colonizadores visando escravizar e unificar a cul-
tura, resultando na desvalorização e até extinção de parte da cultura indígena. No entanto, os povos 
indígenas resistiram e mostraram seu próprio modelo de educação. Com o tempo, surgiram escolas 
indígenas para lidar com as diferenças de visão de mundo entre indígenas e não indígenas. A Educação 
Física, por promover saúde, desenvolvimento social e diálogo intelectual, desempenha um papel im-
portante no processo de ensino-aprendizagem, auxiliando no trabalho em equipe, resolução de proble-
mas e autoconfiança. No contexto escolar indígena, é essencial refletir sobre as culturas vivenciadas. 
O resgate e valorização dos jogos indígenas fortalecem a identidade e promovem a compreensão de 
diferentes conhecimentos culturais. O professor de educação física deve ser inovador para tornar as 
aulas motivadoras, utilizando danças, brincadeiras e jogos indígenas como instrumentos de ensino. 
Esse trabalho tem como objetivo argumentar sobre a importância da aula de educação física no resgate 
e valorização da cultura indígena.  A pesquisa utilizou artigos, trabalhos e diretrizes curriculares para 
encontrar informações sobre cultura indígena e práticas pedagógicas em aulas de educação física. As 
bases de dados SCIELO e Google Acadêmico foram usadas, com palavras-chave relacionadas. 
 
PALAVRAS-CHAVE: educação física Indígena; educação indígena no Brasil; jogos e brincadeiras in-
dígenas; cultura lúdica indígena; desafios da educação indígena. 

 
 
1 INTRODUÇÃO 
 

A diversidade étnica é uma das ca-
racterísticas da população brasileira fa-
zendo com que o Brasil, seja um país 
rico em relação as diferentes etnias e 
culturas, pois é uma nação com uma for-
mação cultural pluralista, sendo compos-
tos por diferentes grupos que tendem a 
preservar sua cultura, através de jogos, 
danças, assegurando a sua continui-
dade dentro da sociedade que está 

inserida (HALL, 2003). 
O Brasil, sendo um país com uma 

grande diversidade cultural, é muito co-
mum o contato com grupos sociais de di-
ferentes crenças, valores, vestimenta e 
hábitos alimentares, os quais refletem a 
multiculturalidade (FLEURI, 2003). 

Um dos principais conceitos da 
educação física é a palavra “cultura”, 
pois as manifestações corporais huma-
nas são oriundas das dinâmicas cultu-
rais, desde a antiguidade até o presente 
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momento, exteriorizando de maneira di-
versa e com significados próprios no 
contexto de grupos culturais e sociais 
próprios (DAOLIO, 2004). 

De acordo com Melo (2009), a edu-
cação física, proporciona aos estudan-
tes, através de suas ações pedagógicas, 
a descoberta corporal e a composição 
dos seus elementos, sendo o lúdico, um 
dos mediadores das ações corporais. O 
conteúdo da educação física propicia 
aos estudantes uma inserção na cultura 
do movimento, isto é, conhecer as dife-
rentes formas de movimento, nas dife-
rentes culturas, pois todos os povos pra-
ticam alguma modalidade esportiva, se 
movimentam, caminham, correm, sal-
tam, rolam, dançam. Sendo assim, o 
educador físico, dispõe de todo o conhe-
cimento referente às relações existentes 
entre essas formas de se movimentar e 
a compreensão da sociedade e cultura 
na qual essas pessoas estão inseridas. 
Pois, é a partir do corpo em movimento, 
a expressão corporal, que faz com que 
aflore as diversidades dos sentidos hu-
mano (MENDES; NÓBREGA, 2009).  

O objetivo deste trabalho é ressal-
tar a importância da aula de educação fí-
sica como uma forma de resgate e valo-
rização cultural dos povos indígenas. 
Isso envolve evidenciar as possibilida-
des pedagógicas nas aulas de educação 
física em comunidades indígenas, rela-
tar o contexto histórico da educação in-
dígena, identificar as características da 
cultura lúdica indígena e demonstrar os 
desafios e particularidades da educação 
indígena no Brasil. 

A pesquisa consistiu em uma revi-
são bibliográfica que utilizou artigos de 
revistas científicas nacionais, trabalhos 
de conclusão de curso e diretrizes curri-
culares para a educação física escolar. 
As bases de dados SCIELO e Google 
Acadêmico foram utilizadas para encon-
trar informações sobre as características 
da cultura indígena e as práticas peda-
gógicas nas aulas de educação física 
voltadas para o resgate e valorização 

dessa cultura. Palavras-chave como 
educação física indígena, educação indí-
gena no Brasil, jogos e brincadeiras indí-
genas, cultura lúdica indígena e desafios 
da educação indígena foram inseridas 
para ampliar a abrangência da pesquisa 
 
2 A EDUCAÇÃO NAS COMUNIDADES 
INDÍGENAS × COLONIZAÇÃO 
 

A educação escolar indígena no 
Brasil tem uma longa e sofrida trajetória, 
descrita desde o começo da coloniza-
ção, sendo imposta com o explícito pro-
pósito colonizador, integracionista e civi-
lizador (BERMAGAMASCH; MEDEI-
ROS, 2010). 

O povo indígena, em sua essência, 
com intuito de manter a sua cultura, sem-
pre teve seus próprios meios de transmi-
tir seus conhecimentos às crianças da al-
deia, ensinando a rotina de trabalho, a 
socializarem-se e a lutarem pela sua so-
brevivência. Para isso nunca houve ne-
cessidade de entrarem em uma sala de 
aula. Sendo assim, a educação escolar 
chegou em suas tribos, como uma reali-
dade desconhecida e imposta pelos co-
lonizadores, com o único intuito de unifi-
car a cultura, conforme os modelos dos 
povos dominantes, instituindo a conver-
são religiosa para o catolicismo (QUA-
RESA; FERREIRA, 2013).  

Essa nova realidade imposta as co-
munidades indígenas durante a coloni-
zação das terras brasileiras, foi condu-
zida inicialmente pelos jesuítas, os “mis-
sionários católicos”, impondo os precei-
tos que a igreja católica defendia (FER-
REIRA, 2001). Para Grando e Hasse 
(2001), os ensinamentos desses missio-
nários durante este período de coloniza-
ção, contribuiu de forma eficiente para a 
destruição das culturas indígenas, culmi-
nando em uma reorganização social, das 
regras de parentesco, do xamanismo e 
do modo de viver dos povos indígenas. 

Para Faustino (2006), o maior obje-
tivo da colonização, era utilizar a mão de 
obra escrava dos povos indígenas no 
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sistema mercantil que estava sendo ins-
talado nesta terra recém-descoberta. 
Mas para isto, seria necessário civilizar o 
povo “selvagem”, para que eles pudes-
sem aceitar de forma pacífica essa nova 
condição de escravo. Sendo assim, a 
educação, através da catequização, se-
guia com um caráter moralista, com no-
ções de civilização, utilizando textos 
doutrinários para ensinar os indígenas 
de acordo com o modelo cristão. Porém, 
coerentes com seus modos de vida, os 
povos indígenas resistiram bravamente 
a esta integração, demonstrando desde 
os primeiros contatos com os europeus, 
um modelo próprio de educação, impró-
prio para as práticas escolares. Através 
de lutas e preservação de parte de suas 
tradições, contrariaram todo o projeto de 
colonização, dominação e expansão dos 
novos territórios para exploração de ri-
quezas pelos colonizadores (MOTA, 
1998). 

Em 1910, com a criação do Serviço 
de Proteção aos Índios (SPI) e posterior-
mente com a fundação da FUNAI em 
1967, houve uma maior preocupação 
coma diversidade linguística e cultural na 
educação escolar indígena. A partir 
disso, houve mudanças significativas na 
vida dos indígenas, como por exemplo, a 
criação do “Estatuto do Índio” (Lei 6.001, 
1973), tornando obrigatório o uso de lín-
guas nativas nas escolas indígenas. En-
tretanto, a educação bilíngue se consoli-
dou, como interesse em favorecer o 
acesso dos índios à comunidade nacio-
nal, assegurando os interesses civiliza-
tórios do Estado (FERREIRA, 2001). 

 
2.1 Educação escolar indígena na atu-
alidade 

Com o passar do tempo, houve a 
necessidade de implantação da escola 
indígena, devido as contradições das di-
ferentes formas de pensar e de entender 
o mundo do índio e do não-índio. Para a 
criação de uma educação diferenciada e 
específica, intercultural e bilíngue, foi re-
gulamentada a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional (LDB) (NASCI-
MENTO, 2004). 

Para colaborar no processo ensino 
aprendizagem dos indígenas, foi criado 
o Referencial Curricular Nacional para as 
Escolas Indígenas (RCNEI/MEC, 1998), 
o qual contribuiu para a construção de 
modelos curriculares que atendam às 
necessidades e as práticas diferencia-
das de acordo com a realidade de cada 
comunidade indígena (GRANDO; 
HASSE, 2001). 

Iniciou-se neste momento uma 
nova fase da educação indígena, onde 
possibilitou articular novas aprendiza-
gens, valorizar e fortalecer a cultura lo-
cal. Com isto, foi possível inserir novos 
saberes e possibilidades. Oportunizando 
aos professores e alunos a reconstrução 
de suas culturas e a percepção de que a 
partir deste momento são cidadãos ati-
vos, críticos e solidários, que compreen-
dem o seu papel, aceitam as diversida-
des culturais e até mesmo a intepretação 
de mundo (GRANDO; HASSE, 2001).  

Adaptar saberes de diferentes po-
vos para as práticas pedagógicas, exige 
que seja contextualizado os valores de 
cada etnia. O reconhecimento do seu se-
melhante e o autoconhecimento contri-
buem para o fortalecimento das diferen-
tes culturas. A diferença, como tema, 
tem sido amplamente utilizada em pro-
duções científicas e na escola indígena, 
uma vez que essa abordagem tem refe-
rência constitucional (NASCIMENTO, 
2004). 

 
2.2 Educação física indígena 

Para a Organização das Nações 
Unidas (2003), a educação física é a 
única disciplina do currículo que focaliza 
especificamente o corpo e a saúde do 
aluno, sendo, portanto, uma ferramenta 
para promoção de saúde, desenvolvi-
mento físico, coesão social, diálogo in-
tercultural, além de pôr em prática o de-
senvolvimento de trabalho em equipe, a 
cooperação, a resolução de problemas e 
a elaboração da autoconfiança. 
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Negligenciá-la é alcançar impactos ne-
gativos na saúde pública e nos orçamen-
tos da saúde. 

As populações indígenas, pela pró-
pria natureza, já realizam inúmeras ativi-
dades em seu dia a dia que necessitam 
de esforços físicos. Por este fato, a 
RCNE/Indígena confunde as atividades 
físicas do cotidiano, com a educação fí-
sica. Eles alegam que a sociedade indí-
gena tem o livre arbítrio se querem ou 
não participarem da educação física es-
colar. Portanto, essas atividades físicas 
não significam que estejam realizando 
algumas atividades relacionadas à edu-
cação física, como disciplina pedagó-
gica, atribuída de um conteúdo sistemá-
tico e organizado, com a finalidade de 
contribuir para o desenvolvimento das 
potencialidades físicas e intelectuais da 
criança que venha a desfrutar do ambi-
ente escolar (BRASIL, 1998).  

O conteúdo das aulas de Educação 
Física no contexto escolar indígena ne-
cessita ser destacados a reflexão acerca 
dos costumes e culturas vivenciadas, 
neste contexto, ainda que algumas práti-
cas corporais de outras sociedades se-
jam similares, o significado atribuído pelo 
praticante possui distintas conotações 
em acordo com seu contexto e experiên-
cia de seus membros (GONÇALVES JU-
NIOR, 2007). 

As lutas, o canto, as danças e brin-
cadeiras fazem parte dos rituais indíge-
nas (LIMA; GONÇALVES JÚNIOR; 
FRANCO NETO, 2007). O resgate e a 
valorização dos jogos indígenas, contri-
buem para o fortalecimento da sua iden-
tidade (PINTO; GRANDO, 2009). 

Soares (2010) relata em suas pes-
quisas que as crianças das comunidades 
indígenas se divertem de várias formas, 
como por exemplo o jogo com bolinhas 
de gude, ou jogando peteca, sendo con-
feccionada por elas mesmo, utilizando 
as sementes de tucumã (fruto de uma 
palmeira da região).  O brincar, caracte-
riza-se por ser uma atividade sociomo-
tora de alternância, com lógicas 

homogêneas espaciais e temporais. 
Para a autora, é um jogo de contato e de 
comunicação e nele os participantes 
buscam a anulação de seus oponentes, 
mas é uma competição sem confrontos 
físicos em que se exercita uma atividade 
socio motriz de alternância, realizada em 
ambiente controlado e estável, represen-
tando uma transmissão de ordem cultu-
ral de uma prática lúdica e esportiva cuja 
lógica não se modificou ao longo dos 
anos. 

Pesquisas realizadas por Vinha 
(2010), demonstra a prática de jogos de 
tabuleiros entre indígenas no Brasil. Es-
ses jogos, segundo a autora, além de se-
rem lúdicos, oportunizam o desenvolvi-
mento de estratégias de relacionamento 
social, contribuindo para a educação, 
proteção, além de fortalecer as identida-
des, a formação de pessoas qualificadas 
que compreendem e usufruem de dife-
rentes conhecimentos vindos de distin-
tos universos culturais brasileiros. 

Os esportes como fenômeno soci-
ocultural da sociedade moderna também 
são amplamente identificados em comu-
nidades indígenas. Alguns autores ale-
gam que não se sabe sobre as necessi-
dades da sociedade indígena em relação 
ao esporte e lazer (PINTO; GRANDO, 
2009), entretanto, Fassheber (2010), em 
seus estudos, observou que é muito co-
mum e prazerosa a prática do futebol en-
tre os índios da etnia Kaingang. 

Para Betti (1999), a prática espor-
tiva, na maioria das vezes, é tratada por 
muitos professores, como sinônimo de 
educação física. Ou seja, as aulas são 
ministradas como sendo aulas de espor-
tes, ensinando o futebol, handebol, volei-
bol e basquetebol e não como Educação 
Física em seu conteúdo específico. No 
entanto, há alunos que não apreciam a 
disciplina de educação física, não se 
identificam com as modalidades, com o 
esporte ou simplesmente se cansam de 
ver o mesmo conteúdo desde o ensino 
fundamental até o ensino médio. Neste 
sentido faz se necessário que o 
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professor seja criativo e tenha em seu re-
pertório pedagógico as mais variadas 
formas de conduzir suas aulas, utili-
zando de metodologias e conteúdos 
mais abrangentes e estimulantes para 
atender aos anseios e expectativas de 
todos os alunos (KNIJNIK; KNIJNIK, 
2005). 

Para Knijnik e Knijnik (2005), a mo-
tivação é ponto chave, sendo esta que 
impulsiona o indivíduo para conquistar, 
ou simplesmente saciar sua vontade, já 
que, ela trata de uma série de condições 
que satisfazem o desejo do indivíduo em 
continuar a fazer algo. Essa motivação 
com relação aos jogos escolares se 
transforma num dos principais instru-
mentos para manter muitos alunos indí-
genas na escola, pois o índice de desis-
tentes antes de terminar o ensino médio 
é muito grande dentro da aldeia indí-
gena.  

A brincadeiras e os jogos, podem 
ser inseridas nas aulas de Educação Fí-
sica, desde que de forma discutida, pen-
sada e recriada. Servindo, inclusive, 
para o ensino das línguas indígena e 
portuguesa e ainda para conhecer a his-
tória do povo e a relação com as novas 
práticas a partir do contato (GRANDO; 
XAVANTE; CAMPOS, 2010). 
 
2.3 Desafios na educação indígena 

Infelizmente, o índice de evasão 
escolar e repetência é elevada nas esco-
las indígenas. Estes altos índice estão 
relacionados principalmente ao distanci-
amento cultural dos alunos com os con-
teúdos e práticas educacionais.  Além 
disso, a presença de um calendário es-
colar que não respeita as atividades co-
letivas e rituais importantes para cada 
comunidade indígena, associado a um 
sistema de avaliação que não conside-
ram conteúdos e metodologias experi-
mentais pelas práticas de educação indí-
gena, agravam a situação em questão 
(REIMERS, 2003; BRASIL, 1998).  

Devido aos desafios enfrentados 
atualmente pelos povos indígenas, faz 

com que os professores indígenas te-
nham uma postura responsável, onde 
devem estar comprometidos no desen-
volvimento do processo ensino-aprendi-
zagem, sendo facilitadores, norteadores, 
articuladores, intervindo quando neces-
sário, orientando, problematizando, con-
siderando a atitude curiosa dos alunos 
indígenas e não tendo uma postura de 
únicos detentores do conhecimento. Os 
alunos indígenas devem considerar que 
a escola é o espaço para o desenvolvi-
mento da pesquisa e para produção do 
saber reflexivo e crítico de todos (BRA-
SIL, 1998). 

 
3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
O principal motivo da perda da 

identidade, foi a necessidade de busca 
de uma melhor condição e até mesmo de 
qualidade de vida por parte dos indíge-
nas brasileiros. Esta busca, fez com que 
estes povos adaptassem aos novos tem-
pos e espaços. Costumes e tradições se 
misturaram com as diferentes culturas e 
até mesmo se perderam com o passar 
dos anos. 

Quando é analisado as diretrizes 
dos parâmetros curriculares atuais, é no-
tável que a educação tem por objetivo a 
formação de cidadãos críticos, participa-
tivos, responsáveis, a valorização da cul-
tura lúdica, a inclusão social e o respeito 
a diversidade. Desta forma a educação 
indígena, assim como sua cultura não 
podem ser consideradas apenas como 
culturas dos dominados, mas que pos-
suem uma autonomia e valor, ou seja, 
possuem seus próprios significados, que 
constituem sua diversidade e sua ri-
queza cultural. 

Para o sucesso no resgate da iden-
tidade cultural indígena é preciso consi-
derar que a elaboração de projetos es-
portivos educacionais para essa popula-
ção, deve ter como princípio a manuten-
ção, a valorização da cultura e das tradi-
ções dos povos indígenas. Assim, inves-
tigar a Educação Física em escolas 
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indígenas pode contribuir para aprofun-
dar a compreensão dos procedimentos 
pedagógicos para a educação dos povos 
indígenas por meio da educação física e 
esportes. 

As aulas de educação física em es-
colas indígenas, utiliza além da dança, 
jogos, lutas, o esporte e brincadeiras das 
suas próprias culturas como instrumento 
norteador do processo ensino-aprendi-
zagem. Estas ferramentas são importan-
tes para a transmissão de valores, tais 
como a cooperação e o respeito, levando 
os indivíduos à uma vida plena e saudá-
vel. 

Em relação a escola, não há local 
mais oportuno para otimizar desenvolvi-
mento das potencialidades humanas, in-
dependentemente de sua cultura, crença 
ou raça. As aulas de educação física nas 
escolas indígenas instrumentalizam o 
pensamento dos alunos, os quais refle-
tem sobre a luta pela cultura de seu povo 
e pela garantia dos seus direitos como 
cidadãos.  
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